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Apresentação
O módulo 6, Gestão da Educação Escolar, é composto de 

cinco unidades e busca contribuir com a formação continu-
ada dos funcionários da educação cujo processo de trabalho, 

desenvolvido em diferentes espaços como os da alimentação, da 
secretaria, dos multimeios, do meio ambiente e da infra-estrutura, 

contribui para que a escola pública cumpra com o seu papel social na 
formação dos estudantes.

No presente módulo, vamos abordar as diferentes concepções da adminis-

desdobramentos, limites e possibilidades, no que concerne aos atuais proces-
sos de organização e gestão. Além disso, vamos analisar também os limites e as 

possibilidades de construção de processos de participação que contribuam para 
o repensar da gestão da educação e da escola pública no país, envolvendo os 
diferentes sujeitos da comunidade local e escolar: estudantes, professores, funcio-
nários, pais, equipe gestora e comunidade, dando ênfase ao papel dos funcionários 
da educação.

concepções e abordagens, tomando-a como um campo de disputa de projetos, 
cujos desdobramentos implicam formas de organização e gestão das escolas e a 
efetivação da educação como um direito social. Essa unidade aborda, ainda, a re-
forma de Estado brasileiro e as perspectivas para a gestão escolar, buscando situar 
a relação entre educação, escola e Estado no Brasil e as políticas educacionais em 
curso no país. Ao mesmo tempo, procura contextualizar as políticas educacionais 
com a gestão democrática, para o avanço das lutas em prol da educação pública 
como direito social.

A Unidade II busca analisar a gestão da educação e da escola por meio da compre-
ensão da estrutura escolar no Brasil e dos contornos legais de seu funcionamento, 

discussão da gestão democrática como princípio e motor nas lutas dos trabalha-
dores em educação, na conquista do direito à educação para todos – como dever 
do Estado, expresso na atuação dos diversos entes federativos: União, Estados, 
Distrito Federal e os Municípios.

Dessa forma, a Unidade III analisa a gestão democrática da escola pública e aponta 
concepções, implicações legais e operacionais, com ênfase no Projeto Político-Pe-
dagógico e no trabalho coletivo na escola. Essa unidade ressaltará os processos de 
trabalho na escola, vinculando-os à construção da gestão democrática. 



Por sua vez, a Unidade IV analisa e discute os mecanismos de participação da uni-
dade escolar e a construção de graus progressivos da sua autonomia. Ao enfatizar 
os processos e os mecanismos de participação, essa unidade destaca, entre outros, 
a escolha de diretores, os conselhos escolares e os grêmios estudantis, como espa-
ços de vivência e aprendizado do jogo democrático.

-
dores da educação, evidenciando conceitos e concepções trabalhadas ao longo do 
módulo. Ela visa, fundamentalmente, destacar a ação pedagógica que se realiza na 
escola por meio do trabalho docente e não-docente e pretende ressaltar a necessi-
dade da efetiva participação dos trabalhadores da educação na construção da ges-
tão democrática na escola e na garantia da educação como um direito social.

Objetivo

Espera-se que o funcionário de escola possa compreender as diferentes concep-
-
-

sileiro e a gestão escolar. Deseja-se, ainda, que o cursista, no exercício de seu fazer 

princípios da gestão democrática e, principalmente, construí-la em seu cotidiano.

Ementa

Administração e gestão da educação: concepções, escolas e abordagens. A ges-
tão da educação: fundamentos e legislação. Reforma do Estado brasileiro e gestão 
escolar. Gestão, descentralização e autonomia. Gestão democrática: fundamentos, 
processos e mecanismos de participação e de decisão coletivos.
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 Você, funcionário de escola públi-
ca, vivencia todos os dias práticas 

de nossas crianças, adolescentes e 

de entrada, é a merenda gratuita, é 
a sala arrumada desta ou de outra 

é a reprovação... O que talvez você 
não saiba é que tudo que acontece 
na escola está ligado, tem origem 
em diferentes concepções teóricas 
e metodológicas que permeiam a 

administração ou gestão educacional. Nesta unidade, vamos 
estudá-las, assim como as teorias e tendências que explicam 
as formas de organização e funcionamento de outras institui-
ções sociais.

Discutir a administração ou gestão escolar nos leva à discus-
são acerca do conceito de administração em geral e, também, a 
compreender a história da gestão, pois as transformações eco-
nômicas e tecnológicas, bem como os princípios, funções e ma-
neira de gerir interferem nas práticas sociais e educacionais.

Vamos começar por algumas concepções sobre a adminis-
tração.

O que é administração?

1: “a administração 

1 Martins, José do Prado. Administração escolar: uma abordagem crítica do processo administrativo em 
educação, São Paulo, Atlas, 1991.
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Você pode observar que os conceitos acima estão carregados 
-

rísticos do modo de produção capitalista. No entanto, a admi-
nistração enquanto atividade essencialmente humana nasceu 
antes de a sociedade se organizar a partir do ideal capitalista.

Nesse sentido, outro autor, Vitor Paro, 
em seu livro Administração Escolar: 
introdução crítica, ao discutir o concei-
to de administração como fenômeno 

-
lização racional de recursos para a re-

”. Assim,
tanto os princípios, quanto as funções 
da administração estão diretamente re-

-
ganização social em qualquer realidade 
e, ao mesmo tempo, determinados por 
uma dada sociedade.

Por exemplo, na empresa capitalista,
que tem como objetivo a acumulação 
do capital, a função da administração é 
organizar os trabalhadores no processo 

controle das forças produtivas, do planejamento à execução 
das operações, visando à maximização da produção e dos lu-
cros. Já numa sociedade indígena, a comunidade organiza seus 
recursos de caça não para obter lucro, mas com o objetivo de 
garantir sua sobrevivência com a abundância de carnes.

-
truídas pelos homens ao longo de sua história mais recente. 
Para desenvolvermos esse exercício, apresentamos as esco-
las de administração que traduzem concepções, políticas e 
formas de organização e gestão. 

Quais são as escolas de administração?

Os estudiosos apontam várias abordagens para o entendi-
mento do termo administração. Para auxiliar a compreensão, 

I
M

P
O

R
T

A
N

T
E

Capitalismo é um regime 

caracterizado pela 

meios de produção e de 

dos capitalistas para gerir 
os seus bens no sentido da 
obtenção de lucro e pela 

do capital sobre o poder 
político.
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b) escola de relações humanas; 

c) escola behaviorista; 

d) escola estruturalista. 

Discutiremos, também, o enfoque cultural como uma alterna-
tiva mais abrangente para a análise da administração.

A Escola de Administração Cientí-
-

tantes Henry Fayol e Frederick W. 
Taylor. Este último é seu principal 
protagonista, pois foi quem desen-
volveu novos métodos de organi-
zação racional do trabalho. Taylor 
criou as linhas de montagem, adap-
tadas à produção em massa, para o 
aproveitamento máximo do tempo, 
dos recursos humanos e materiais. 
Com isso, minimizou gastos e au-
mentou os lucros. 

O princípio que norteia o pensamento dessa escola pode-se 
resumir, segundo o professor Fernando Prestes Mota2 -
mação de que:

planejar cuidadosamente seus passos, que organizar e 
coordenar racionalmente as atividades de seus subor-
dinados e que souber comandar e controlar tais ativi-
dades”. 

Desse modo, descreveremos a seguir as idéias centrais dessa 
abordagem.

Sendo o homem um ser racional, ao tomar uma decisão, bus-
ca conhecer todos os cursos de ação disponíveis e as con-
seqüências da sua opção. Pode, assim, escolher sempre a 
melhor alternativa e, com ela, melhorar os resultados de sua 
decisão. Segundo essa escola, os valores do homem são ti-
dos, a princípio, como econômicos. 

Frederick W. Taylor

2 Mota, Fernando C. Prestes. Teoria Geral da Administração: uma introdução, 7ª edição, São Paulo,  Edi-
tora Pioneira, 1973.
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Para essa escola de administração, a 
perspectiva dos resultados é determi-

execução do trabalho, o que implica 
análise e estudos detalhados de todo 
o processo produtivo, para adequá-lo 
ao máximo de produção. Para tanto, a 
gestão deve intervir desde a seleção e 

um sistema de incentivos econômicos, 
passando por controles da supervisão. 

A organização é uma forma de se es-
truturar a empresa, visando ao máxi-
mo de produtividade e de lucros, não sendo considerados os  
seus aspectos sociais. Assim, a função do administrador é, 
fundamentalmente, determinar a maneira certa de executar o 
trabalho.

No que se refere à organização propriamente dita, esta escola 
fundamenta-se nas seguintes idéias:

a empresa;

b) Quanto mais o agrupamento de tarefas 
em departamentos obedecer ao critério da 

c) Um pequeno número de subordinados para 
cada chefe e um alto grau de centralização das 

-

mais nas tarefas do que nos homens. Dessa 
-

função. 
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Escola de Relações Humanas

As relações sociais no modo de produção capitalista são, so-
bremaneira, relações antagônicas. De um lado, estão os pro-
prietários dos meios de produção, e de outro, a classe traba-
lhadora, detentora da força de trabalho. 

irreconciliáveis. A Escola de Relações Humanas, que tem Ge-
orge Elton Mayo como seu representante maior, desloca o 
foco de interesse da administração, da organização formal, 
para os grupos informais. Assim, os problemas sociais, políti-
cos e econômicos, passam para a esfera dos problemas psi-

necessidade de participação e auto-realização3”. Nessa ótica, 
os princípios norteadores dessa escola estão centrados em 
outras idéias.

O homem, além de racional, é essencialmente social. Seu 
-
-

renças individuais. A constatação do grupo informal dentro da 
organização, como uma realidade própria, diferente da organi-
zação formal, exige conhecimentos e tratamentos especiais. 

Além do incentivo monetário, para que o homem se integre de 

necessárias outras motivações, como por exemplo, a partici-
pação nas tomadas de decisão. 

Escola Behaviorista 

Essa escola não vê a organização em sua estrutura formal, 
mas foca toda sua atenção para a organização informal, ou 
seja, para as relações sociais não previstas em regulamentos 
ou organogramas.

Segundo a Escola Behaviorista, os princípios administrativos 
adotados nas empresas podem ser empregados em qualquer 
tipo de organização e os problemas administrativos devem 
ser tratados com objetividade. 

psicólogo industrial 
australiano George 
Elton Mayo prestou sua 

das Relações Humanas 

submetidas a diferentes 
condições de trabalho. Ele 
concluiu que o fato delas 

fazia com que aumentasse 

trabalho.

3 Félix, Maria de Fátima Costa. Administração escolar: um problema educativo ou empresarial? São 
Paulo, Cortez: Autores Associados, 1989.

comportamental ou 

um ramo da psicologia que 
estuda o comportamento
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Os principais representantes desta escola são Herbert Simon, 
Chester Bernard, Elliot Jacques e Chris Argyris, que se pautam 
nas idéias mostradas a seguir.

a um conjunto de dados característicos de determinada situ-
ação”; esses dados, variáveis e resultantes do subjetivismo
e do relativismo da própria racionalidade, devem ser não só 
explicados, mas determinados e previstos pela teoria.

O processo de tomada de decisão, para essa abordagem, exi-
ge um tratamento metodológico especial, tendo em vista a 
sua importância no processo administrativo. Os problemas 
relacionados à autoridade exigem estudos especiais, pois é 
necessário um tratamento que leve à aceitação das normas e 
ordens. Assim, a autoridade, deve ser encarada como fenô-
meno psicológico e não apenas legal.

-
operativo racional”. A realização e satisfação dos objetivos 
pessoais se obtêm pela vivência da cooperação nas organiza-
ções informais. 

Escola Estruturalista

A Escola Estruturalista tem entre 
seus representantes Max Weber,
Robert K. Merton, Alvin Gouldner e 
Amitai Etzioni. Segundo o ponto de 
vista dessa escola, a organização do 
mundo moderno exige do homem 

-
tente a frustrações, com capacida-
de de adiar a recompensa e com 
desejo de realização pessoal.

Diferente das escolas clássica e de 
relações humanas, que defendiam 
a harmonia natural de interesses, e 
da escola Behavorista, que admitia 

conhecimento e repudia 

absoluto. Ela parte do 
pressuposto de que todo 

sistema que não admite 
outra realidade senão a do 
sujeito pensante ou que 

do conhecimento.

Max Weber, foi um 
intelectual alemão 
e um dos fundadores 
da Sociologia.
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meio da integração das necessidades individuais às organi-

necessário, é inerente a determinados aspectos da vida so-
cial, tendo em vista as tensões e os dilemas presentes nas 
organizações. Os incentivos para o bom desenvolvimento do 
trabalho não podem ser apenas de natureza econômica ou de 

mutuamente.

O enfoque cultural: uma tentativa de contextualiza-
ção da administração

A análise dessas escolas, que retra-
tam a história das diferentes concep-
ções de administração, revela o nor-
te político que as caracteriza. Como 
o eixo de nossa análise é a adminis-
tração escolar, falta uma concepção 
que considere as particularidades da 
escola. Assim, Benno Sander4, ao 
situar a trajetória da administração 
escolar, destaca o caráter assumido 
por esta desde o enfoque essencial-
mente normativo (que prioriza as 
normas e a orientação jurídica), pas-
sando pelas abordagens tecnocráti-

cas e comportamentalistas, até as abordagens contemporâneas 
que possibilitam, em alguns casos, a centralidade da dimensão 
humana, favorecendo os processos de participação dos dife-
rentes atores no cotidiano escolar. Nesse sentido, destaca a im-
portância do enfoque cultural, centrado na dimensão humana, 
como concepção que contribui para repensar a cultura escolar 
e, desse modo, para a construção da gestão democrática das 
escolas. A seguir, vamos discutir um pouco mais essa questão, 

4 SANDER, Benno. Gestão da Educação na América Latina. Construção e Reconstrução do conhecimento. 
Campinas, SP : Autores Associados,1995.
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A gestão da escola, entendida como instituição 
educativa, é diferente da administração de empresas?

o enfoque cultural como aquele que possibilita uma 

-
ção” são utilizados na literatura educacional ora como sinô-
nimos, ora como termos distintos. Algumas vezes, gestão é 
apresentada como um processo dentro da ação administra-
tiva, outras vezes apresenta-se como sinônimo de gerência 
numa conotação neotecnicista dessa prática e, em muitos ou-

para o processo político-administrativo da educação. Enten-
de-se por gestão da educação o processo político-adminis-
trativo contextualizado, por meio do qual a prática social da 
educação é organizada, orientada e viabilizada. (BORDIGNON; 
GRACINDO, 2001, p. 147). Tendo em vista a análise feita pe-
los professores Genuíno Bordignon e Regina Gracindo, vamos 
optar pelo uso do termo gestão como substitutivo para o de 
administração, quando descrevemos os conceitos de gestão 
de sistemas e de gestão escolar.

de ensino? Para compreendermos melhor esse processo 
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Nas escolas e nos cursos de formação, abordam-se conceitos 
como: gestão da educação, gestão da escola, gestão educa-
cional, gestão de sistemas e administração escolar. Convém 
entender esses conceitos para, depois, utilizá-los nas escolas. 

Gestão de Sistema Educacional

de diretrizes comuns. “A  democratização dos sistemas 

estadual ou federal de cada escola”.

Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos 

Gestão da Escola Pública

funcionamento da escola pública quanto aos 

transformar e ensinar”.

Educandos: tempos históricos

A partir desses conceitos, vamos compreender melhor a es-

diferenciar a gestão escolar da administração empresarial.

A escola, como instituição social, deve ser administrada a 
-

nização social dotada de responsabilidades e particularidades 
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que dizem respeito à formação humana por meio de práticas 
políticas, sociais e pedagógicas. Assim, sua gestão deve ser 
diferenciada da administração em geral, e, particularmente, da 
administração empresarial.

A instituição escola pública, criada para ser espaço de formação 
dos dirigentes da sociedade, tornou-se hoje o local universal de 
formação de homens e de mulheres, abrigando no mesmo espa-
ço seres humanos em processo de vir a ser. Lembremos-nos do 
dever humano, aprofundado na primeira unidade do Módulo 3. 
Lá, aprendemos que a transformação faz parte de nós e da nossa 
cultura. Estamos no mundo e por isso 
nossas ações o atingem e, a partir dis-
so, construímos nossa educação.

A educação é aqui entendida como 
processo de criação, inovação e 
apropriação da cultura, historica-
mente produzida pelo homem. Des-
sa forma, a escola torna-se espaço 
privilegiado de produção e de trans-
formação do saber sistematizado. 
As práticas e ações que a organizam 
devem ser eminentemente educati-
vas, de forma a atingir os objetivos 
da instituição: formar sujeitos parti-
cipativos, críticos e criativos.

Pensar a democratização da escola pública implica 

Como se posicionar diante de outras funções a ela 
atribuídas?

permeiam as discussões acerca da administração educacional 

-
colar e questionam o emprego linear na educação dos princí-
pios utilizados na administração em geral. 

Como estarmos preparados para contribuir na educação de 
nossas crianças e adolescentes? O que podemos fazer duran-
te nossas atividades na escola para contribuir na formação dos 
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estudantes? Como os funcionários podem contribuir? Como 
podemos ser educadores e gestores na escola? 

Porque temos no país tantos analfabetos, gente sem terra para 
morar, gente sem assistência médica e odontológica e gente 
na pobreza e na miséria? 

Fonte: perguntas retiradas do módulo 2 - Educadores e Edu-
candos: tempos históricos

Qual a função social da educação e da escola?

O homem, no processo de transformação da natureza, instau-
ra leis que regem a sua convivência no grupo, cria estruturas 

vão se constituindo em espaço de formação do próprio ho-
mem. As relações que os homens estabelecem entre si e a 
natureza – nas diferentes esferas da vida social, mediadas por 
instituições por eles criadas, tais como instituições religiosas, 
trabalhistas, educacionais, sindicatos, partidos políticos e as-
sociações – constituem-se em espaços de construção/recons-
trução de saberes sociais e da História humana. 

A satisfação das múltiplas e históricas necessidades humanas 
só é possível na medida em que os homens se relacionam en-
tre si. Assim, o processo de relação entre os homens e a natu-
reza aponta para a necessidade de criar meios que entrelacem 

de entrar em relações uns com os outros nos é imperativo, pois 
a satisfação das necessidades humanas implica agir, que impõe 
inelutavelmente a presença do outro.(BRUNO, 2004, P. 288)

É ao relacionar-se entre si e com a natureza 

cultura. Os conhecimentos e os saberes construídos 

ao longo de sua história. 
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Mas, por ser produto das relações estabelecidas entre os ho-
mens, a educação também pode ser crivada por concepções 
mais restritas ou mais complexas, dependendo de como se 
dão as relações na produção/reprodução da vida material, es-
piritual e na organização da vida em sociedade. 

Assim, em uma sociedade em que o homem é tido como su-
jeito histórico e sua formação tem como objetivo o desenvol-

e afetivo, a concepção de educação se dá na perspectiva que 
concebe o homem na sua totalidade. Em contrapartida, em 
uma sociedade em que o homem é reduzido a indivíduo que 
vende a sua força de trabalho, a educação passa a ter como 

diversos grupos de trabalhadores para servir ao mundo do 
trabalho. Nessa concepção, a educação limita-se à prepara-

individual e competitiva à esfera econômica e ao mercado de 
poucos empregos.

A concepção de educação que orienta este 

da construção/reconstrução de um saber histórico e 
da sua própria humanização por meio das relações 

função social para a qual foi criada.

O projeto de educação a ser desenvolvido nas escolas tem de 
considerar, portanto, os diferentes segmentos sociais que a 
compõem, bem como buscar a explicitação de sua identida-
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de social, articulando-se com a 
realidade. Precisa prever ações 
com vistas à melhoria dos pro-
cessos educativos, propiciando 
condições políticas e culturais 
para sistematizar e socializar os 
saberes produzidos pelos ho-
mens. Isso quer dizer que o pro-
jeto de uma unidade escolar, na 
perspectiva da transformação, 
tem como atitude e compromis-
so envolver os diferentes sujei-

tos que constroem o cotidiano da escola: funcionários, estudan-
tes, professores, pais, equipe de direção e comunidade.

Assim, a escola, no desempenho de sua função social de for-
madora de sujeitos históricos, constitui-se em um espaço de 
sociabilidade, possibilitando a construção e a socialização do 
conhecimento vivo, que se caracteriza enquanto processo em 
construção permanente e espaço de inserção dos indivíduos 
nas relações sociais.

é fundamental considerar os espaços de formação 

a escola faz parte das relações sociais mais amplas e 
que as possibilidades históricas de sua organização 

um dos indicadores dos limites e das possibilidades 
da gestão escolar.

Gestão da educação: tendências atuais

Vimos como a concepção de administração empresarial tem 
sido apresentada como parâmetro para a gestão educacional 
e que a sua difusão se deu por meio da corrente de estudio-
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sos que entendem os problemas da escola como meramente 
administrativos. Sua solução, portanto, estaria no uso de mé-

-
nistração.

Segundo os defensores dessa concepção, a gestão é enten-
dida como direção, ou seja, como a utilização racional de re-
cursos na busca da realização de determinados objetivos. Isso 

-
dos. Logo, se os objetivos são ganhos imediatos de novos 
mercados e consumidores, as ações da direção da empresa 
se pautarão por eles.

No entanto, vimos também que há outra concepção de gestão 
educacional, derivada não dos objetivos do mundo comercial 
e competitivo, mas da natureza, das funções, dos objetivos e 
dos valores das escolas, alicerçados no campo da formação 
humana e sócio-cultural. A maneira de conduzir uma escola 

singularidades que a diferenciam da administração capitalis-
ta.

Assim, os objetivos da organização 
escolar e da organização empresarial 
não são apenas diferentes, mas an-
tagônicos. A escola objetiva o cum-
primento de sua função de socializa-
ção do conhecimento historicamente 
produzido e acumulado pela humani-
dade, ao passo que a empresa visa à 
expropriação desse saber na produ-
ção de mais valia para a reprodução 
do capital, para manter a hegemonia 
do modo de produção capitalista. 

A escola, enquanto organização social, é parte constituinte e 
constitutiva da sociedade na qual está inserida. Assim, estan-
do a sociedade organizada sob o modo de produção capita-
lista, a escola enquanto instância dessa sociedade, contribui 
tanto para manutenção desse modo de produção, como tam-
bém para sua superação, tendo em vista que é constituída 

grupos antagônicos.

A possibilidade da construção de práticas de gestão na esco-
la, voltadas para a transformação social com a participação 
cidadã, reside nessa contradição em seu interior. Desse modo, 
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a gestão escolar é vista por alguns estudiosos como a media-
-

gógicos, existentes na instituição escolar, e a busca dos seus 
objetivos, não mais o simples ensino, mas a formação para a 
cidadania.

A gestão, numa concepção democrática, efetiva-se por meio 
da participação dos sujeitos sociais envolvidos com a comu-
nidade escolar, na elaboração e construção de seus projetos, 
como também nos processos de decisão, de escolhas coleti-
vas e nas vivências e aprendizagens de cidadania.

mediador da administração manifesta-se de forma peculiar na 
-

cionam-se à emancipação cultural de sujeitos históricos, para 
os quais a apreensão do saber se apresenta como elemento 
decisivo na construção de sua cidadania”. (1999, mimeo).

Assim, a gestão escolar voltada para a transformação social 
contrapõe-se à centralização do poder na instituição escolar e 
nas demais organizações, primando pela participação dos es-
tudantes, funcionários, professores, pais e comunidade local 
na gestão da escola e na luta pela superação da forma como a 
sociedade está organizada.

 Isso implica repensar a concepção de trabalho, as relações 
sociais estabelecidas no interior da escola, a forma como ela 

-
colar e as condições reais de trabalho pedagógico, discussão 
que faremos no próximo tópico.

e faça as seguintes perguntas: quais são as funções da 
escola hoje em dia? O que a escola representa para a 

em seu Memorial.
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Na unidade anterior, situamos as 
concepções sobre administração 
em geral e destacamos o papel, a 

gestão da escola. Discutimos, ain-
da, que não existe apenas uma úni-
ca lógica de administração ou ges-

queremos e sob que concepção 
de gestão buscamos construí-la. 
Visando propiciar mais elementos 
para a nossa análise, vamos discu-
tir a seguir a relação entre a reforma 
do Estado e a gestão da educação 
e da escola no Brasil.

A reforma do Estado e a edu-
cação no Brasil

Nas últimas décadas, no Brasil, vivenciamos um processo de 
mudanças, causadas pelo incremento das relações sociais ca-
pitalistas, pelo expressivo avanço tecnológico e pela globa-
lização do capital e do trabalho. Essas alterações societárias 
redimensionaram o papel da educação e da escola, e encon-
traram terreno fértil no campo das políticas educacionais, im-
plementadas no país. Os processos de regulação da educação 
e de gestão da escola por meio de ações gerenciais pragma-
tistas interferiram, sobremaneira, na lógica organizativa da es-
cola e nos papéis dos trabalhadores em educação.

 A partir dos anos 90, ocorre a consolidação de um processo 
de reforma do Estado, centrado na minimização de seu papel, 
no tocante às políticas públicas. Na área educacional, viven-
ciam-se, em toda a América Latina, mudanças no papel social 
da educação e da escola, por meio de um conjunto de medi-
das que alteram o panorama da educação básica e superior. 

-
cacionais em sintonia com a orientação de organismos inter-
nacionais, expressas por vários dispositivos da nova Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9394/1996).

 A nova LDB se enquadra numa sucessão de políticas esta-
duais e municipais, de inspiração neoliberal, que enfatizam o 

Leia mais sobre a 
Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação 
no site http://www.

htm
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educação básica e na educação superior, possibilitaram, ao 
mesmo tempo, mecanismos de descentralização (municipali-
zação, escolarização) e novas formas de centralização e con-
trole por parte do poder central, como os instrumentos nacio-
nais de avaliação.

Paradoxalmente, a lei destaca o princípio da gestão democrá-
tica, já presente na Constituição de 1988 e cuja implantação só 
se concretiza se a gestão dos processos primar pela participa-
ção ativa de todos os atores e instituições intervenientes no 
processo educacional. É nesse espaço ambíguo que devemos 
pensar os limites e as possibilidades da democratização da 
escola, ou seja, entender a educação enquanto prática social 
constitutiva e constituinte das relações sociais mais amplas. 
Assim, compreender a importância de outros espaços de for-
mação no interior da escola e neles buscar a construção de 
novos horizontes para a gestão da educação e da escola, en-
volvendo a comunidade local e escolar. Isso se tornou tare-
fa ímpar. Um dos primeiros elementos para essa construção 

Constituições Estaduais e Leis Orgânicas Municipais – os prin-
cípios que norteiam a gestão escolar.

A Gestão escolar no contexto da reforma de Esta-
do: concepções em disputa

Na década de 1990, predominou a retomada conservadora dos 
-

ro internacional. Ocorreram, então, importantes alterações no 
mundo do trabalho e da produção, resultantes do expressivo 

Em escala mundial, essas transformações societárias redimensio-
naram o papel das políticas públicas, particularmente, da educa-

-
dência de retomada da Teoria do Capital Humano e de proposi-
ções gerenciais como norte para as questões escolares, sobretu-

Nesse cenário de mudanças, a redução da educação à escola, 
-

A teoria do capital 

pelo grupo de estudos 

de que a um acréscimo 

corresponde um acréscimo 
marginal de capacidade 

idéia de capital humano 
é uma ‘quantidade’ ou 
um grau de educação e 

habilidades e atitudes 
adquiridas que funcionam 
como potencializadoras 
da capacidade de trabalho 
e de produção. Dessa 

humano é um dos mais 

plano da mobilidade 
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dentorista” que passa a orientar as políticas na área, por meio 
de forte interlocução e indução dos organismos multilaterais. 

a educação pública expressa a maneira sutil dos governos fe-
-

vés da lógica dos negócios comerciais.

Assim, em 1995, criou-se o Ministério da Administração 
Federal e Reforma do Estado (MARE), com o objetivo de re-

-
zação e gerência. Tal perspectiva implicava transferir para o 
setor privado as atividades ligadas à saúde, educação e cul-

iniciativa estatal. 

Nesse período, foram propostas reformas na educação bási-
-

ximação de interesses, em que a educação pública passa a ser 
compreendida na esfera dos negócios comercializáveis, com 
rotinas de cunho gerencial estritamente privado.

Então, a partir do que foi exposto podemos perceber que as 
políticas do Estado para a educação são resultantes das ações 

-
ras internacionais e as forças econômicas nacionais; da capa-
cidade das entidades, associações, organizações e sindicatos 
de fazer avançar seus projetos e propostas na direção alme-
jada; das práticas sociais e pedagógicas criadas e inventadas 
no interior da escola, em que se conjugam histórias, valores, 
culturas, identidades e saberes. Portanto, é no meio das con-
tradições que somos educadores e fazemos a POLÍTICA. 

Assim, as políticas educacionais, enquanto políticas públicas, 
-

so produtivo, criando estruturas norteadas por interesses e 
prioridades nem sempre circunscritos à esfera educacional, 
mas voltadas para o campo dos negócios comerciais e empre-
sariais. Ao mesmo tempo, as políticas educacionais se situam 
e são compreendidas no âmbito das demais políticas sociais, 
portanto, como um direito social. É a partir desse caráter con-
traditório das políticas que devemos ocupar espaços em defe-
sa do direito à educação e à participação cidadã.

Nesse cenário, a educação é entendida como prática social, 
-

mia. A educação não se confunde com a escolarização, que 

Leia sobre o  Plano diretor da 
reforma do estado no link 
http://www.planejamento.

portugues.htm
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ação educativa, mas tem na escola o 
seu lugar privilegiado – espaço de ins-
titucionalização processual do pensar 
e do fazer.

portanto, em ato político e pedagógi-
co na medida em que requer sempre 
uma tomada de posição. A ação edu-
cativa e, conseqüentemente, a políti-
ca educacional em qualquer das suas 
feições não possuem apenas uma di-
mensão política, mas são sempre po-
líticas, já que não há conhecimento, 
técnica ou tecnologias neutras, pois todas são expressões e 
formas conscientes, ou não, de engajamento das pessoas na 
sociedade.

A seguir vamos aprofundar a discussão sobre a gestão demo-
crática na Constituição Federal e na LDB.

A construção da gestão democrática na Constitui-
ção Federal e na Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional 

Na Constituição Federal, pro-
mulgada em 5 de outubro de 
1988, alguns avanços sociais fo-
ram sinalizados, como a garantia 
do acesso ao ensino gratuito e 
obrigatório, consubstanciado no 
direito público subjetivo; a ges-
tão democrática do ensino pú-
blico; a vinculação de impostos 

à educação, pela qual cabe à União aplicar 18% e aos Estados, 
municípios e Distrito Federal, 25%.

A criação e as ações do Fórum Nacional em Defesa da Esco-
la Pública, enquanto espaço de articulação e de luta política 
em defesa de uma educação cidadã e, portanto, gratuita, de 
qualidade social e democrática, foram fundamentais para a 
formulação de um projeto para a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. Por meio dele, o então Deputado Octávio 
Elysio apresentou à Câmara dos Deputados o projeto de lei 

 A Constituição brasileira 

a reger o Brasil desde a 

como reação ao período do 

preocupações de garantia 
dos direitos humanos 
e direitos sociais. Foi 
batizada pelo Constituinte 
Ulysses Guimarães como 
Constituição cidadã.
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de diretrizes e bases da educação nacional antecipando-se ao 
poder Executivo.

A tramitação do referido projeto se deu lentamente, em meio a 
difíceis e complexas negociações. Isso retratou a composição 
heterogênea do Congresso Nacional e os diversos interesses 
em jogo, principalmente o histórico embate entre os defenso-
res do ensino público e os defensores do setor privado.

Nessa caminhada, após vários re-
trocessos, foi aprovado o substitu-
tivo redigido pelo senador Darcy
Ribeiro, com várias emendas que 
restauraram dispositivos da Câmara 
e até introduziram novos avanços. 
Apesar das mudanças no texto por 
força dos acordos do grupo gover-
namental, algumas reivindicações 
de setores organizados da socieda-
de civil, particularmente, algumas 
bandeiras do Fórum Nacional em 
Defesa da Escola Pública foram efe-

de 20 de dezembro de 1996, como por exemplo:                      

a educação para além da educação escolar, para além da 
escolarização;

exercício da cidadania;

-
rantia” da universalização da educação básica (educação 
infantil, fundamental e média);

-
rada pela destinação de impostos vinculados da União, 
dos Estados, do Distrito federal e dos Municípios, repas-
sados de dez em dez dias ao órgão da educação;

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

Conselho Nacional de Educação (CNE), 
garantindo a representação de setores organizados da 
sociedade civil; 

Darcy Ribeiro

O Conselho Nacional de 
Educação é um órgão 
colegiado integrante da 
estrutura de administração 
direta do MEC e foi criado 
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tão democrática não se decreta, mas se constrói coletiva e 
-

tivação nos sistemas de ensino. Nessa direção, os processos 
formativos escolares que acontecem em todos os espaços 
da escola revelam a construção de uma nova gestão pautada 
pela efetivação de canais de participação, de descentralização 
do poder e, portanto, de exercício de cidadania.

Desse modo, a construção da gestão democrática passa pela 
garantia de alguns princípios fundamentais, quais sejam: a 
participação política; a gratuidade do ensino; a universaliza-
ção da educação básica; a coordenação, planejamento e a 
descentralização dos processos de decisão e de execução e 
o fortalecimento das unidades escolares; a operação dos con-
selhos municipais de educação, enquanto instância de con-
sulta, articulação com a sociedade e deliberação em matérias 

-

ação e a formação dos trabalhadores em educação e a exigên-
cia de planos de carreira que propiciem condições dignas de 
trabalho.

Vamos, agora, discutir mais amplamente quais são os princí-
pios da gestão democrática a serem efetivados com base na 
LDB.

Os princípios da gestão democrática

Na Lei n. 9394/1996, a gestão democrática, enquanto princípio, 
aparece no artigo 3o

público, na forma desta lei e da legislação dos sistemas de en-
sino”. Sobre os princípios norteadores da gestão democrática 
nas escolas públicas de educação básica, a LDB dispõe: 

de gestão democrática do ensino público na educação 
básica, de acordo com as suas peculiaridades e con-
forme os seguintes princípios:

-
ção do Projeto Político-Pedagógico da escola;

II – participação das comunidades escolar e local em conse-
lhos escolares ou equivalentes.
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De acordo com a legislação vigente, cabe aos sistemas de en-
sino regulamentar a gestão democrática por meio de dois ins-
trumentos fundamentais ao incremento da participação: 

a) Projeto Político-Pedagógico da escola, elaborado por 

b) conselhos escolares que incluam membros da comuni-
dade escolar e local.

Portanto, nem o projeto político-pedagógico da escola pode 

educação, nem o conselho escolar pode prescindir dos pro-
fessores e dos funcionários.

Pensar esses princípios implica alterarmos a escola que temos e 
buscarmos a construção de uma nova escola que seja pública e 
popular, com processos de participação e de gestão envolvendo 
a comunidade. Professores, coordenadores, supervisores, orien-
tadores educacionais, funcionários, pais e alunos tomam as deci-
sões, construindo coletivamente a autonomia da escola. 

de gestão adotada por algumas administrações 

educação para todos?

Políticas educacionais: a relação entre os entes federados e 

Do ponto de vista da organização e gestão, o atual sistema 
brasileiro de ensino é resultado de mudanças importantes no 
processo de reforma do Estado e fruto de alterações introdu-
zidas em 1988 pela Constituição da República Federativa do 
Brasil, em 1996 pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional e em 2001 pelo Plano Nacional de Educação (PNE).
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objetivos e metas a serem implementadas nas diversas eta-
pas e modalidades da educação básica e superior, de modo 
a  garantir o acesso, a permanência e a gestão democrática 
além da qualidade do ensino. Essas ações estão vinculadas à 
busca do cumprimento dos compromissos coletivos assumi-
dos pelo Brasil no Fórum Mundial sobre Educação de Dakar, 
em abril de 2000, que diz respeito à garantia de educação para 
todos. No Brasil, a coordenação dessas ações e políticas, que 
visa garantir a educação como um direito social do cidadão, é 
papel da União, por meio do Ministério da Educação5 (MEC), 
em articulação com os poderes públicos estaduais e munici-
pais.

A Constituição Federal do Brasil de 1988 declara a educação 
como um direito social, visando ao pleno desenvolvimento da 

-
cação para o trabalho. Estabelece, portanto, a base da organiza-

princípios como: pluralismo, liberdade e gestão democrática.

Exige-se, assim, dos governos como prioridades políticas e de 
gestão que garantam o envolvimento e a participação da socie-
dade civil na formulação e implantação de ações e programas 
voltados para a universalização da educação básica e para a me-
lhoria da educação nos diferentes níveis e modalidades. Nessa 
direção, vários encontros, seminários, audiências e outros es-
paços de participação e democratização têm sido estabelecidos 
como canais de discussões coletivas no encaminhamento de 
proposições, projetos e estratégias e soluções para a garantia 
da educação para todos, em sintonia com os dispositivos legais 
e com as metas do Plano Nacional de Educação.

As ações dos poderes públicos, especialmente das esferas 
estaduais e municipais, associadas a movimentos estruturais 
como a urbanização e circulação de riqueza pelos cofres do 
Estado, tiveram como conseqüência uma conquista histórica 
na área da educação no Brasil: a democratização do acesso 
ao ensino fundamental. Atualmente, 97,2% das crianças com 
idade entre 7 e 14 anos estão na escola. No entanto, há muito 
que fazer. É necessário garantir a melhoria dos processos de 

 Leia na integra a Lei n. 

http://pedagogiaemfoco.

5  O Ministério da Educação, em sua estrutura regimental, conta com as seguintes secretarias: Secretaria de 
-

ção Superior (Sesu), Secretaria de Educação a Distância (Seed), Secretaria de Educação Especial (Seesp), 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad) e, ainda, com a Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais Anísio Teixeira (Inep) e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).

Pluralismo é um 

ou conjunto de idéias 
segundo as quais os 

e culturais podem ser 
interpretados como 
o resultado de uma 
multiplicidade de fatores 
ou concebidos como 
integrados por uma 
pluralidade de grupos 

interdependentes.
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ensino e aprendizagem e, desse modo, otimizar a permanên-
cia desses estudantes no sistema escolar, rompendo com a 
cultura do fracasso escolar. Noutras frentes, o país vem ado-
tando ações no combate às altas taxas de analfabetismo e de 
ampliação do acesso à educação infantil, à educação de jo-
vens e adultos e ao ensino médio.

Mas os avanços se fazem necessários não só no acesso, mas 
também na permanência com qualidade social e na superação 
do fracasso escolar. Para tanto, é urgente a melhoria da quali-
dade na educação em todos os níveis.

Educação e condições sociais desiguais no Brasil 

Você sabia que o desempenho dos estudantes brasileiros, 
aferido por meio dos exames de avaliação do Ministério da 
Educação, demonstra que a aprendizagem dos alunos ainda 
está abaixo de padrões adequados? Esse baixo desempenho 
possui várias causas, internas e externas à escola. 

Além das questões sociais e econômicas, estruturais em um 
país continental como o Brasil, é necessário perceber como 
os processos de organização e de gestão pedagógicas inter-

-
cesso de ensino-aprendizagem, estruturas inadequadas das 
redes de ensino para dar conta dos aumentos de demanda, 

-
cos e bibliotecas. 

Todas essas questões se articulam com as condições objetivas 
da maioria da população, em um país historicamente marcado 
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públicas mais amplas que incluam a garantia de melhoria dos 
indicadores de acesso, permanência e gestão com qualidade 
social na educação básica.

Recriar e democratizar a escola são processos fundamentais 
na lutas pela qualidade do ensino e pela melhoria das condi-
ções de vida da população brasileira. Nesse sentido, vamos 
apresentar a seguir a organização do sistema educacional bra-
sileiro, as competências dos entes federados e a discussão de 
alguns indicadores educacionais. Vamos lá?

Sistema educacional brasileiro: estrutura, compe-
tências e responsabilidades

O sistema educacional brasileiro está legalmente regulamen-
tado pela Constituição Federal de 1988, incluindo a Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996, e pela Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, entre outras.

a educação nacional, além da sua forma de organização. O 
-

cação básica (que abrange educação infantil, ensino funda-
mental e ensino médio) e pela educação superior.

Quadro 1: Estrutura do sistema educacional brasileiro – Lei 
n. 9.394/1996

Níveis e Subdivisões Duração Faixa Etária

Educação Básica

Educação infantil
Creche 4 anos De 0 a 3 anos

Pré-escola 2 anos De 4 a 5 anos
Ensino fundamental (obrigatório) 9 anos De 6 a 14 anos

Ensino médio 3 anos ou 
mais

De 15 a 17 anos 
ou mais

Educação
Superior

Cursos e programas (graduação, 
pós-graduação) por área. Variável Acima de 17 anos

Fonte: Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

de cada ente federado – União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios – com relação à oferta da educação, em seus dife-
rentes níveis, etapas e modalidades, destacando o que deve-
rão organizar, em regime de colaboração, em seus respectivos 
sistemas de ensino. 
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De acordo com a legislação vigente, é competência dos Muni-
cípios atuarem prioritariamente na educação infantil e ensino 
fundamental; dos Estados assegurarem o ensino fundamen-
tal e oferecer, prioritariamente, o ensino médio. No caso do 
Distrito Federal, oferecer toda a educação básica. A União se 

-

federados.

Analise a seguir o quadro com o número de matrículas da 
educação básica no Brasil no ano de 2005.

Matrículas

Educação Básica 
1.1  Número de matrículas de educação básica, por etapas e modalidade, segundo a 

U nidade 
da

Federação
Total

Matrículas de Educação Básica

Ed.
Infantil

Ensino
Fundamental

Ensino
Médio

Ed.
Especial

Ed. de 
Jovens e 
Adultos

Ed.

Brasil 56.471.622 7.205.013 33.534.561 9.031.302 378.074  5.615.409 707.263

Fonte: INEP, 2005.

As matrículas no ano de 2005, se comparadas à população 
que demanda educação nas diferentes idades, revelam que o 
Sistema Educacional Brasileiro avançou no processo de uni-
versalização do ensino fundamental e médio. Mas, mostram o 

-
ção básica. Em relação a 30 milhões de crianças e adolescen-
tes de 6 a 14 anos, existiam 33.534.562 estudantes no ensino 
fundamental em 2005. Por que será?  No ensino médio eram 
9.031.302 matrículas, enquanto a população entre 15 e 17 anos 

estavam sendo atendidos pelo ensino médio? 

escolas? Leia o artigo 7o

ou que não concluíram o ensino fundamental. Eles não 

Esses dados revelam o grande esforço a ser feito pela União, 
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a educação básica.

Vamos agora visualizar a ação das diversas esferas adminis-
trativas:

Matrículas

Educação Básica 

1.2  Número de matrículas de educação básica, por dependência administrativa, 

Unidade da 
Federação

Total

Matrículas de Educação Básica
Dependência Administrativa

Federal Estadual Municipal Privada

Brasil 56.471.622 182.499 23.571.777 25.286.243  7.431.103 

Fonte: INEP, 2005. 

Os dados do Censo Escolar de 2005 demonstram que as ma-
trículas na educação básica estão concentradas nas redes pú-
blicas municipais, que respondem por 25.286.243 alunos, e 
nas estaduais, responsáveis por 23.571.777. A rede privada 
possui 7.431.103 matrículas e a rede federal tem atuação pre-
dominante na educação superior.

Os indicadores de matrículas para esse nível de ensino mos-
tram que as políticas públicas se pautam pelo regime de cola-
boração entre os sistemas e, no caso da União, limita-se à as-

distrital e municipal.

No que tange aos processos avaliativos, o Brasil 
desenvolve desde a década de 1990 diversos mecanismos de 

-
co da educação básica, estão em vigor dois instrumentos: o 
Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM), que avalia os alu-
nos concluintes do ensino médio, e o Sistema de Avaliação da 
Educação Básica (SAEB), cujo objetivo é levantar indicadores 

O Censo Escolar coleta 
anualmente informações 

abrangendo todas as 

fundamental e médio) 

e adultos e educação 

técnico). É uma pesquisa 
declaratória respondida 

estabelecimento escolar. 
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para o monitoramento do processo ensino-aprendizagem e, 
nesse sentido, contribuir para a formulação de políticas, por 
parte dos entes federados, visando à melhoria da qualidade 
do ensino. Os participantes do SAEB são alunos da 4a e 8a sé-
ries do ensino fundamental e da 3a série do ensino médio, que 
fazem provas de língua portuguesa e de matemática. 

Segundo dados do INEP, participaram do SAEB, em 2003, cer-
ca de 300 mil alunos, 17 mil professores e 6 mil diretores de 
6.270 escolas das 27 unidades da federação. As informações 
coletadas nesse processo de avaliação, feito por amostragem, 
permitem montar um diagnóstico sobre o sistema educacional 
no país, possibilitando assim aos governos e gestores identi-

delineadas local e nacionalmente e seus desdobramentos nas 
instituições educacionais.

 Considerando as dimensões, particularidades e a diversida-
de dos sistemas educativos, os resultados dessas avaliações 
tornam-se fundamentais para que os governos e comunidade 
discutam, no âmbito de suas secretarias, as medidas relativas 
aos problemas locais.

Todavia, tais informações têm sido apenas parcialmente utili-
zadas na proposição e na avaliação de políticas que objetivem 

brasileira. Incrementar esse cenário avaliativo, buscando re-
-

nicípios e escolas e, desse modo, contribuir para a melhor 
compreensão dos fatores condicionantes dos processos de 

deparam o Ministério da Educação, as secretarias estaduais e 
municipais e as escolas públicas.

 Nos estudos desenvolvidos, tem assumido grande centralida-
de a criação de uma rede nacional de avaliação da educação 
básica, envolvendo os esforços da União, dos Estados, dos 
municípios e do Distrito Federal. Essa rede propiciaria uma 
maior articulação entre as diretrizes gerais da educação na-

ensino-aprendizagem dos entes federativos. 

de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio 
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os paradoxos da gestão escolar 

As políticas de gestão para a educação no Brasil, na última 
década, efetivaram-se a partir de ações de cunho gerencial, 
para garantir otimização dos recursos e racionalização das 
ações administrativas. Segundo o diagnóstico do governo, os 
problemas educacionais não resultavam da escassez e sim da 

-
tre outras, eram o corporativismo dos professores, sua baixa 

-
rocrático das escolas. 

nacionais, em consonância com os interesses dos diretores 
e técnicos executivos de organismos internacionais, foi rede-
senhar a escola pública e, particularmente, os processos de 
gestão implementados no seu cotidiano. Questões como des-

por meio de uma visão restrita e funcional de cidadania. Ocor-
reram processos de transferência de ações sem a partilha efe-
tiva das decisões e dos recursos. 

A partir dos anos de 1990 ocorreu, como já analisamos, a con-
solidação de um processo de reforma do Estado e da gestão, 
centrado na minimização do papel do Estado no tocante às polí-
ticas públicas. Na área educacional, além de vários dispositivos 
legais na esfera federal, nos Estados e Municípios se multipli-
caram decretos e portarias inspiradas em conceitos e práticas 
importadas da gerência empresarial. Entre elas, o processo de 

-
dades de apoio”, não componentes do processo educativo da 
escola pública. Milhares de trabalhadores foram contratados 

serviços de alimentação escolar e de limpeza. Nesse processo, 
até as associações de pais e mestres foram envolvidas como 

dos educadores foram muito sérias, mas motivaram uma sadia 
reação dos sindicatos e das forças políticas que lutam pela qua-
lidade dos serviços públicos, na ótica dos direitos. 

Ao mesmo tempo, com o discurso de descentralização admi-
nistrativa e pedagógica, efetivava-se um processo de descon-
centração administrativa que, em muitos casos, resultou em 
desobrigação executiva do poder público, paradoxalmente ar-



U
N

ID
A

D
E 

II 
–

A
 re

fo
rm

a 
do

 E
st

ad
o 

br
as

ile
iro

: a
 g

es
tã

o 
da

 e
du

ca
çã

o 
e 

da
 e

sc
ol

a

44

ticulada a novas formas de centralização e controle por parte 
do poder central.

 Estamos, a nosso ver, no limiar de mais um processo de priva-

de transferência de verbas públicas para instituições privadas, 
que complementariam a ação do Estado. 

Esse contexto torna-se ainda mais complexo quando, força-
das pela LDB que preconiza a gestão democrática, várias se-
cretarias a assumem no discurso, mas criam mecanismos de 
participação para não funcionarem.

 Essa questão nos faz compreender que os processos de ges-
tão escolar não se desvinculam dos processos de gestão das 
instituições sociais. Esse movimento de gestão democrática 
deve ultrapassar os muros da escola. É preciso, também, de-
mocratizar as instituições sociais, pois a escola pública faz par-
te dessa categoria.  As escolas públicas experimentam parado-

vivenciar a gestão democrática e decidir seus projetos. Em al-
guns casos, permanecem as bases centralizadas do exercício 
e personalização do poder, em que a chamada à participação 
converte-se em mais uma estratégia de controle. 

Ainda que esse cenário continue existindo, é possível encon-
trar algumas escolas que fazem alterações pontuais no seu 
cotidiano, sem contudo alterar a lógica cultural vigente; outras 
que permanecem na concepção tradicional e autoritária; ou-
tras ainda que buscam ser inovadoras e inclusivas, relacionan-

escolas que são asas feitas para estimular o vôo e há escolas 
que são gaiolas que aprisionam a criatividade, os inventos, as 
inovações e os sonhos daqueles que nela convivem”. 

Compreender a lógica dos processos de gestão em curso 
implica, portanto, redesenhar o horizonte político da gestão 
democrática como princípio de luta em prol da efetiva auto-
nomia, compreendida como capacidade de cada povo de au-
togovernar-se. A efetivação desse processo de democratiza-
ção da gestão da escola pública implica, portanto, a partilha 
do poder, a sensibilidade para conduzir a escola, a partir das 
demandas da comunidade escolar, e a tomada de decisões e 
escolhas responsáveis e coletivas.
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de alterar as relações sociais mais amplas e, no caso das po-
líticas educacionais, romper com a cultura autoritária vigente, 
por meio da criação de canais de efetiva participação e apren-
dizado democrático.

 Outro dado importante frente a esse processo de constru-
ção de um outro projeto de gestão refere-se à necessidade 

-

sociais, em todos os espaços no interior da escola e na co-

educação na construção da gestão escolar democrática?

-
tão escolar

-

funcionários tem sido de precarização das suas condições de 
trabalho e fragmentação das suas atividades. Contraditoria-

ação multifuncional frente ao cenário mais complexo das rela-
ções sociais, trabalhistas e culturais. 

Historicamente, no Brasil, os processos formativos diante da 

-
xos e as condições de trabalho são precárias. Reverter essa 
situação demanda vontade e luta política.

Além disso, a função de trabalhador da educação é conside-
-

cativas, englobando questões como formação, prática, iden-

nos remetem à necessidade de articulação dos processos de 
gestão com as condições objetivas em que se realiza a ação 
pedagógica, bem como com as condições de formação e pro-

Em que pese esse cenário, os trabalhadores em educação vêm 
lutando pela criação de mecanismos de participação e demo-
cratização da gestão escolar. Nesse contexto, é fundamental 
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registrar as formas de organização desses trabalhadores por 
meio de sindicatos e associações e por meio da reivindicação 
por processos de formação continuada. 

Para melhorar esse cenário, o governo brasileiro vem adotan-
do a partir de 2003 políticas dirigidas aos trabalhadores da 
educação e à melhoria dos processos de gestão, por meio de 
programas de formação continuada, entre os quais o Profun-
cionário é um exemplo. No que tange ao estímulo à participa-
ção na gestão e nos processos pedagógicos no Município e 
na escola, o Pró-Conselho e o Programa Nacional de Conse-
lhos Escolares são iniciativas inovadoras.

Essas questões revelam a relação direta entre a situação ob-
jetiva dos trabalhadores em educação e a gestão escolar. Ou 
seja, pensar a democratização da gestão implica considerar 
em que condições se realizam os processos de trabalho e as 
ações pedagógicas. Assim, é preciso entender a gestão como 
um espaço de construção política para além das questões me-
ramente administrativas e, portanto, englobar as condições 

-
cessos de ensino-aprendizagem, de democratização da ges-
tão e de escolha dos dirigentes escolares. 

A defesa da gestão democrática como princípio faz parte da 
história de luta dos trabalhadores em educação. Em diferentes 
momentos, tais lutas se travaram para garantir maior participa-
ção dos trabalhadores em educação nos destinos da escola, no 

-
jeto Político-pedagógico, na defesa da eleição de diretores, da 

Como vimos, vivenciamos na educação pública embates em 
torno da concepção de gestão. A gestão da educação tem 

 O Programa Nacional 
de Capacitação de 
Conselheiros Municipais 
de Educação – Pró-

de ampliar a capacidade 
de entendimento e de 
atuação dos conselheiros 
municipais de educação. 

da sociedade na tarefa 

educacionais e assim 

cidadania.
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po demarcado por acepções distintas no que concerne à sua 
organização, orientação e às suas prioridades.

Nesse sentido, é imperativo que se estabeleçam alguns hori-
zontes para sua prática. Inicialmente, faz-se necessário conce-
bê-la como uma prática social em disputa, que não se limita 

-
cesso abrangente que se consubstancia como ato político. 

Uma coisa é considerar a gestão como postura de participa-
ção restrita e funcional, atrelada às novas formas de controle 

é buscar mecanismos de participação efetiva no processo de 
construção de uma nova cultura do cotidiano escolar, como 
expressão de um projeto coletivo envolvendo a comunidade 
local e escolar. Nessa perspectiva, é fundamental fortalecer o 
processo de participação dos diferentes segmentos na esco-
la, destacando a atuação dos trabalhadores em educação por 
meio da compreensão e discussão do seu papel social e dos 
processos de trabalho que ocorrem em seus espaços.

Assim, as práticas de intervenção popular nas políticas edu-
cacionais, entendidas como ações de cidadania, têm resulta-
do na participação de parte da sociedade civil organizada em 
entidades, associações, sindicatos e movimentos sociais na 
luta pela gestão democrática na educação. A ação de estu-
dantes, funcionários, professores, pais e mães é fundamental 

escolar.
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A busca pela melhoria da educação escolar contribui para que 
possamos caminhar na direção das conquistas sociais e do 
direito a termos direitos. Vamos participar!

de trabalho nessa escola. Discutam os progressos 

os registros para o seu Relatório Final.

os assuntos debatidos e os encaminhamentos 

a importância do conselho na escola.
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Como vimos, ao longo das unidades anteriores, a educação 
compreende todas as manifestações humanas que buscam a 
apropriação da cultura produzida pelo homem. A escola, nes-
se cenário, é o espaço privilegiado de produção e socialização 
do saber e deve se organizar por meio de ações educativas 
que visem à formação de sujeitos concretos, éticos, participa-
tivos, críticos e criativos. 

instituições escolares. Gestão democrática, gestão comparti-
lhada e gestão participativa são termos que, embora não se res-
trinjam ao campo educacional, fazem parte da luta de educado-
res e movimentos sociais organizados em defesa de um projeto 
de educação pública de qualidade, social e democrática. 

Apesar das lutas em prol da democratização da educação pú-
blica e de qualidade fazerem parte das reivindicações de di-
versos segmentos da sociedade há algumas décadas, elas se 

do princípio de gestão democrática do ensino público, consig-
nado no artigo 206 da Constituição Federal de 1988.

A LDB estabelece e regulamenta as diretrizes gerais para a 
educação nos sistemas de ensino. Em cumprimento ao artigo
214 da Constituição Federal, a LDB dispõe, em seu artigo 9o,
sobre a elaboração do Plano Nacional de Educação, resguar-
dando os princípios constitucionais, bem como incluindo o 
de gestão democrática. O PNE aborda questões, concepções 
e metas direcionadas à melhoria da qualidade do ensino e à 
gestão democrática.

Ao construir a democratização da gestão escolar, é fundamen-
tal recuperarmos nos textos legais – Constituição Federal, LDB 
e PNE – o respaldo para implantá-la nos sistemas de ensino e, 
particularmente, nas escolas.

Mas, a efetivação da gestão democrática é fruto da mobiliza-
ção dos trabalhadores em educação, das comunidades esco-
lar e local. Isso implica luta pela garantia da autonomia da uni-
dade escolar, pela implantação de processos colegiados nas 

Nesse momento, faz-se necessário destacar os seguintes con-
ceitos:

 Para ler os artigos 

acesse o sítio www.

constituição.

E para saber o que diz o 
art. 9º da LDB acesse o 
endereço
www.rebidia.org.br/
direduc.html
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Gestão:

recursos materiais, recursos humanos e tem por meta 

Gestão Escolar:

-
-

-

de funções e atribuições, na relação interpessoal de 

-
mada de decisões. 

-

-
cola cumpra com as suas finalidades sociais. A participação 

Você, funcionário, participa no cotidiano da escola 
em que você trabalha? Sabia que a participação é um 

exercício de aprendizado político? Você sabe como 
participar das decisões de sua escola? Dos movimentos 

de seu bairro? Do orçamento participativo de sua 
cidade?

-
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ção e de tomadas de decisão. Trata-se de processo a ser cons-

sistema de ensino, distrital, municipal, estadual ou federal, de 

-
-

te, sobretudo, da concepção de gestão e  da capacidade, por 
-

Nesse percurso, a definição da concepção, das funções da es-

-

-
tudantes, funcionários, pais 

-

-

compreender a cultura da 
escola e dos seus proces-
sos, bem como articulá-los 
com as relações sociais mais 
amplas. A compreensão dos 

-

-
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A importância do Projeto Político-Pedagógico e do 
trabalho coletivo na escola

A LDB estabelece no artigo 2o as finalidades da 
educação nacional, que são: o desenvolvimento 

pleno do educando, sua preparação para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. O Projeto 

Político-Pedagógico tem como fundamentos esses 
mesmos objetivos institucionais.

O que é o Projeto Político-Pedagógico?

-

-

-

de responsabilidade da escola. Que elementos o inte-

-

-

-

-
-



U
N

ID
A

D
E 

III
 –

G
es

tã
o 

de
m

oc
rá

tic
a 

da
 e

sc
ol

a 
pú

bl
ic

a:
 

co
nc

ep
çõ

es
, i

m
pl

ic
aç

õe
s 

le
ga

is
 e

 o
pe

ra
ci

on
ai

s

54

-

-
-

Vamos contribuir com a construção coletiva do Projeto 
Político-Pedagógico da escola em que trabalhamos?

necessário pensar nas finalidades cultural, 

-

finalidades:

Finalidade cultural -

Finalidade política e social
-

Finalidade de formação profissional: propõe-se preparar 
o estudante para a compreensão do papel do trabalho na 

Finalidade humanística: -
tudante integralmente.

esta definição. A atuação comprometida dos trabalhadores 
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-

mecanismos de participação, 
tais como: o aprimoramento 
dos processos de escolha ao 
cargo de diretor, a criação e 

-
giados na escola – conselhos 
escolares e conselho de clas-
se – o fortalecimento da par-
ticipação estudantil por meio 
da criação e consolidação de 

-

-

-
-

-
nomia da unidade escolar.

Os mecanismos de participação e a gestão demo-
crática

A gestão democrática, no sentido lato, pode ser entendida 

-
-

-
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-

-
dania, a ser assegurada por meio de mecanismos de partici-

-

-
gente, destacando, dentre eles: 

-

determinações das secretarias de educação, não acar-

da comunidade local e escolar.

Analisar esses limites, buscando sua superação, constitui-se 
-

ção da escola.

-

de decisão. Nesse sentido, a participação pode ser implemen-

A participação, portanto, não se apresenta de maneira padro-
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-

-

da escola.

Gestão e participação nos conselhos escolares 

-
sica os conselhos escolares, com representação da comu-
nidade. Essa forma de participação  reforça os interesses 

-
colas. A implementação dos conselhos escolares  permite 

participar da gestão da escola de forma democrática e ins-

-

-
-

giada, a democracia participante e a autogestão.

empresa.

A administração colegiada  pressupõe a participação da 
-

análise dos problemas da escola. A administração colegia-
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seus membros elegem delegados para representar seus 
-

serem decididos. 

-

-

-
ticipação da comunidade escolar  no processo de discus-

-

-
-

-

normalmente autoritários, de distribuição do poder no seu in-
terior.

-

-
creta, não se impõe e, portanto, não pode ser entendida ape-
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nas como mecanismo formal, ritual e legal. 

-

-

Conselhos escolares
o “participa-

ção das comunidades escolar e local em conselhos escolares 
”. -

escola.

“Etimologicamente, o termo “conselho” vem 
do latim consilium. Por sua vez, consilium provém 

do verbo consulo/consulere, significando tanto ouvir 
alguém, quanto submeter algo a uma deliberação 

de alguém, após uma ponderação refletida, prudente 
e de bom senso. Trata-se, pois, de um verbo cujos 
significados postulam a via de mão dupla: ouvir e 
ser ouvido. Certamente, é do interesse comum ter 
conhecimento do que se passa no interior de um órgão 
que tenha algum poder decisório sobre a vida social. O 
dar a conhecer de atos e decisões que implicam uma 
comunidade e são comuns a todos os seus indivíduos 
só pode ser produto de uma audição maior”. (CURY, 

2001, p. 47).

-

-

-
mes, tradições, sentimento de pertencimento ou por rituais 
culturais.

-
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-

assegurar o bem comum. 

-
-

dade, da incorporação e de defesa dos direitos sociais, enfim 

decisões democráticas.

Nesse sentido, o conselho escolar constitui-se um dos mais 

serão as possibilidades de fortalecimento dos mecanismos de 

a comunidade escolar e local possa participar, aconselhar, es-
-

O conselho escolar será a voz e o voto dos 
diferentes atores da escola, internos e externos, 
desde os diferentes pontos de vista, deliberando 

sobre a construção e a gestão de seu Projeto Político-
Pedagógico.

O conselho existe para dizer aos dirigentes o que 
a comunidade quer da escola e, no âmbito de sua 

competência, o que deve ser feito. Os conselhos – 
é bom insistir – não falam pelos dirigentes (governo), 

mas aos dirigentes em nome da sociedade. 
(BORDIGNON, 2004, p. 34). 
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A escolha de diretores e a democratização da escola

-

-

-

Permitia a transformação da escola em espaço instrumentali-

do Estado na gestão escolar.

-

escolar na escolha de seu dirigente.

A modalidade de acesso por concurso público nasce como 
-

-

-
-

na carreira dos profissionais da educação. Mas, a prática tem 
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comunidade escolar, possui limites, como a transformação de 

-
tadoria.

-

seu representante nomear o diretor dentre os nomes desta-

-

-
bre a indicação final do diretor, corre-se o risco de ocorrer 

uma suposta legitimação da comunidade escolar, em nome 
-

colares.

-
-

-

toda a comunidade escolar ou ser restrito a parte dela, com 
-

nários, estudantes e pais. Em alguns casos, há definição legal 

como data, local, horário, regras de propaganda e de debates. 
Em outros, a comissão eleitoral se incumbe de regulamentar 
as diferentes etapas da eleição. É fundamental garantir a par-

como o “voto de cabresto

-

 O voto de cabresto é um 
sistema tradicional de 
controle de poder político, 
por meio do abuso de 
autoridade, compra de 
votos ou utilização da 
máquina pública.
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tros mecanismos de participação colegiada na escola, como 

-

-

o tipo de gestão, mas, certamente, interfere no curso desta. 

-

-
-

as relações sociais e escolares, a eleição para dirigentes se 
-

para a constituição de sua identidade. 

Nessa ótica, as eleições escolares, tanto para os 
cargos de dirigentes como para compor os colegiados, 

são canais de participação e de aprendizado político da 
gestão democrática, compreendida como construção 
de cidadania, de luta política, que não se circunscreve 
aos limites da prática educativa, mas vislumbra a 
transformação das relações sociais autoritárias da 

sociedade.



65

I
M

P
O

R
T

A
N

T
E

U
N

ID
A

D
E 

IV
 –

de
 p

ar
tic

ip
aç

ão
 e

 a
ut

on
om

ia
 d

a 
un

id
ad

e 
es

co
la

r

-
-

-
-

-

maior a participação, maiores serão as possibilidades de acer-

-
cisão do diretor e uma decisão do colegiado. Estamos acostu-

das escolas. Não se muda a cultura escolar sem o trabalho co-

Pensar um novo cenário para a escola implica a 
articulação de três noções fundamentais: eficiência, 

eficácia e efetividade social. De fato, a escola tem 
de ser eficiente, mas o que significa ser eficiente? 

Eficiente em relação a quê? A mesma questão se coloca 
para eficácia. O que é uma escola eficaz? A noção de 

efetividade social, ou seja, de garantia de acesso e de 
permanência com qualidade social para todos, nos 

diferentes níveis e modalidades de ensino, é que vai 
indicar as respostas a essas questões. 

a compreensão e o alcance da função social da educação e da 
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-

-
-

mente pelos diferentes atores em cada unidade escolar.

-
-

-
meiam as escolhas e os rumos tomados pela escola. 

-
-

da gestão por meio do fortalecimento dos mecanismos de parti-
cipação na escola, em especial do conselho escolar e da escolha 

-

-
-
-

rem. Nessa direção, a escola, fortalecendo a sua identidade 

-
preender melhor os conceitos, as dimensões e as formas de 

Autonomia

-

apresentaremos e discutiremos os conceitos de autonomia, 
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especialmente da autonomia da unidade escolar, as formas de 

a) Conceitos de autonomia

-
-

-

-

-
-

b) Dimensões da autonomia

dimensões consideradas básicas para o bom funciona-

-
cola elaborar suas normas e orientações escolares em 

-

-

-
-



U
N

ID
A

D
E 

IV
 –

de
 p

ar
tic

ip
aç

ão
 e

 a
ut

on
om

ia
 d

a 
un

id
ad

e 
es

co
la

r

68

Representação das dimensões da autonomia

PEDACÓGICA

ESCOLAADMINISTATIVA

FINANCEIRA

As dimensões da autonomia

-
-
-

elaborados em gabinetes. 

-
-
-

-

-

escola e não por um regimento único, de todas as instituições 

-

-

-

JURÍDICA
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pessoal e seus recursos materiais e financeiros. Mas, cabe 

autonomia financeira da escola não significa o não-financia-

-

-

o agente central na alocação de recursos destinados ao finan-

-

-

-

-

da escola.

-

-
-

-
-

te para uma compreensão clara da realidade escolar, tendo em 
-

-
-
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realidade da escola, pois, para compreender o seu funciona-
-

-

atendimento direto de seus usuários nas relações de ensino-
-

c) Formas de autonomia

-

central e regional para as unidades escolares.

-

mas podemos não ser em relação a outros. 

Para um melhor entendimento, ao defendermos a autonomia 

-
-
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-

mesma forma, assim como a democracia sustenta-se 
-

ram a pluralidade e a participação, a autonomia da es-

das culturas brasileiras, na superação das marcantes 
-

Nesse sentido, autonomia da unidade escolar significa a pos-
-

-
ção em curso. 

Entendendo o sentido da autonomia, resta-nos 
perguntar: a autonomia sempre esteve em pauta ou é 

resultado de lutas políticas travadas pelos movimentos 
sociais organizados? 

-

-
dem a escola como espaço democrático, por entenderem ser 
essa condição necessária para o surgimento de formas “orga-

autogestionárias”.

No entanto, apesar das discussões feitas, dos embates tra-
-

Autogestão é quando um 
organismo é administrado 
pelos seus participantes 
em regime de democracia 
direta. Em autogestão, 
não há a figura do patrão, 
mas todos os empregados 
participam das decisões 
administrativas em 
igualdade de condições.
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encontrar soluções para a chamada “ -
se”

-

a essas instituições. 

-

-

-
plantação e/ou unificação dos planos de carreira por partes 
dos profissionais da educação, as discussões sobre a gestão 

-

-
-

as comunidades, escolar e local, precisam de autonomia para 
-

te de um todo. 
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1. Reúna os outros funcionários de sua 
escola e converse sobre a maneira como a sua 

escola está sendo administrada.   Aproxima-se 
mais de processos autoritários ou democráticos? 

Como são tomadas as decisões? Quem participa do 
processo de tomada de decisões?  De que maneira os 
funcionários podem ser pro-ativos, visando contribuir 
com processos mais amplos de participação coletiva?  
Registre em seu memorial uma experiência em que 
você participou de um processo coletivo de tomada de 
decisão.

2. Esta atividade pode ser realizada na Prática 
Profissional Supervisionada. 

Com a sua tutora e outros cursistas, organize um 
espaço de discussão sobre a gestão democrática, 
ressaltando a importância dos mecanismos de 
participação e decisão na escola para a efetivação de 
progressivos graus de autonomia da escola. Convide 
para essa discussão um representante da direção 
da escola, outro do grupo de funcionários, um dos 
estudantes, um familiar de aluno e, claro, também 
um representantes da equipe de professores.
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Discutimos, na unidade anterior, os vários mecanismos de par-
ticipação e decisão da escola (conselho escolar, eleição dos 
diretores, etc.) e sua articulação com a construção de graus 
progressivos de autonomia da unidade escolar, envolvendo, 
ainda, a elaboração, monitoramento e avaliação do Projeto 
Político-Pedagógico da escola.

O trabalho que se realiza na escola é fundamentalmente pe-
dagógico. Isso quer dizer que as diferentes atividades realiza-
das na escola visam à formação integral do estudante. Para 
discutirmos o trabalho que se realiza na escola, foi necessário 
conhecer a escola e sua estrutura organizacional, bem como 
os diferentes atores que nela atuam.

Apresentaremos, agora, a forma como o sistema de ensino e 
as escolas se encontram estruturalmente organizadas. Vemos 
que seus organogramas apresentam apenas a forma como es-
tão hierarquizadas, a partir de determinadas concepções de 
poder, de cima para baixo. Para compreendermos de verdade 
a escola como organização, é necessária uma análise mais de-
tida do cotidiano escolar. 

escola possui dois tipos básicos de estrutura: a administrativa 
e a pedagógica. A estrutura administrativa relaciona-se à ges-

englobando todos os elementos que tem uma forma material, 
como o prédio escolar e sua arquitetura,  os equipamentos, 
materiais didáticos, mobiliário, distribuição das dependências 
escolares e espaços livres, cores, limpeza e saneamento bá-
sico.  A segunda, a estrutura pedagógica, refere-se às intera-
ções políticas, às questões de ensino-aprendizagem e às de 
currículo escolar”. (VEIGA,1998).

Para que o estudante possa desenvolver suas atividades for-
mativas na escola, várias questões precisam estar resolvidas, 
como, por exemplo: 

a) acesso à escola, garantido a todos; 

b) matrículas correspondentes às vagas; 

c) espaço físico adequado (salas de aula, biblioteca, secre-
taria, quadra de esportes, área de lazer, horta, cozinha, 
banheiros);

d) pessoal docente e não-docente; 
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f) alimentação escolar; 

g) equipamentos tecnológicos e midiáticos.

Como vimos, uma escola traduz um conjunto de condições e 
formas de organização e gestão que são históricas e resultam da 
ação do poder público e da mobilização da sociedade civil orga-
nizada, especialmente do movimento dos trabalhadores em edu-

dos trabalhadores em educação e de seu trabalho na escola.

Trabalho e trabalhadores na escola: natureza e es-

Embora a escola, historicamente, tenha nascido para a tarefa de 
-

cente e não-docente. O trabalho docente envolve diferentes pro-

O trabalho não-docente envolve os servidores técnicos, como 
merendeira, zelador, porteiro, auxiliar de limpeza e outros.

É fundamental a compreensão de que o campo pedagógico se 
constitui enquanto trabalho não-material, onde trabalho e pro-

-
ção, tal como acontece nas empresas. Por trabalho não-mate-
rial entende-se aquele que não se separa do ato da produção 

Na escola, trabalhadores docentes e não-docentes contri-
buem com o processo formativo que se desenvolve na escola, 
visando à educação. 

Um aprendizado importante se faz necessário: estes traba-
lhadores docentes e não-docentes, juntos, compõem uma 

os trabalhadores em educação. Para que a escola cumpra a 
sua função social é necessário contar com todos esses pro-

para que a escola cumpra o seu papel primordial: a formação 
dos estudantes e dos que nela trabalham e constroem o seu 
cotidiano.
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a atuação deles é importante para a formação do 

atores no dia-a-dia da escola.

Neste módulo, ao discutir os pro-
cessos de gestão e a importância 
da participação de todos na cons-
trução da gestão democrática e 
participativa ressaltamos o im-
portante papel dos trabalhadores 
não docentes, hoje denominados 

funcionários de escola. Destaca-
mos ainda a importância de que 

legislação, a escola em que tra-
balham, os processos de trabalho 

que se realizam na escola, os mecanismos de participação e 
decisão como caminhos fundamentais para a vivência da ges-
tão democrática.

A seguir vamos retomar, de modo sintético, a compreensão 
de gestão democrática que construímos ao longo do módulo, 
visando reforçar conceitos e concepções e, desse modo, con-
tribuir para efetiva participação da comunidade local e escolar 
nos processos de tomada coletiva de decisão na escola.

Gestão democrática na escola

A gestão democrática é entendida como a participação efetiva 
dos vários segmentos da comunidade escolar, pais, professo-
res, estudantes e funcionários, na organização, na construção 
e avaliação dos projetos pedagógicos, na administração dos 

-
cola. Portanto, tendo mostrado as semelhanças e diferenças 
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Eda organização do trabalho pedagógico em relação a outras 

instituições sociais, enfocamos os mecanismos pelos quais se 
pode construir e consolidar  um projeto de gestão democráti-
ca na escola.

Nesse sentido, está posto na proposta de Plano Nacional de 

inserida no processo de relação da instituição educacional 
com a sociedade, de tal forma a possibilitar aos seus agentes 
a utilização de mecanismos de construção e de conquista da 
qualidade social na educação”.

A democratização da gestão é defendida enquanto possibilida-
de de melhoria na qualidade pedagógica do processo educa-
cional das escolas, na construção de um currículo pautado na 
realidade local, na maior integração entre os agentes envolvi-
dos na escola - diretor, professores, estudantes, coordenadores, 
técnico-administrativos, vigias, auxiliares de serviços - no apoio 
efetivo da comunidade às escolas, como participante ativa e 
sujeito do processo de desenvolvimento do trabalho escolar.

A gestão democrática implica um processo de participação 
coletiva; sua efetivação na escola pressupõe  instâncias cole-
giadas de caráter deliberativo, bem como a implementação do 
processo de escolha de dirigentes escolares, a participação de 
todos os segmentos da comunidade escolar na construção do 

recursos recebidos pela escola. 

 Neste sentido, para a efetivação da gestão democrática na 
escola, faz-se necessário a observação dos seguintes pontos 
básicos: os mecanismos de participação da comunidade es-

público.

Estes dois pontos, porém, se desdobram em outros, como:

Portanto, para que haja a participação efetiva dos mem-
bros da comunidade escolar, é necessário que o gestor, 
em parceria com o conselho escolar crie um ambiente 
propício, que estimule trabalhos conjuntos, que conside-
re igualmente todos os setores, coordenando os esforços 
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de funcionários, professores, pessoal técnico-pedagógico, 
alunos e pais envolvidos no processo educacional.

A gestão escolar participativa não se refere apenas à de-
mocratização interna dos processos decisórios na e/ou da 
escola, mas também ao fortalecimento da escola enquan-
to tal. 

Considerando essas discussões, faça um levantamento na 
escola em que você atua e observe como acontece a par-
ticipação dos funcionários no processo de gestão nesta 
Instituição. Registre no seu Memorial os mecanismos que 
dificultam a participação dos trabalhadores não-docentes 
nos processos decisórios desta escola.  

escola e pergunte o que eles precisam para melhorar 
a sua atuação nas decisões da escola. Junto com a sua 

cursistas as suas demandas.

Visando apresentar alternativas para a efetivação de proces-
sos participativos na escola, que resultam em aprendizado de-
mocrático, vamos a seguir relatar um caso de construção de 
processos de participação em uma escola pública.

No dia-a-dia da escola, é perceptível que o trabalhador em edu-
cação não se reconheça como partícipe do processo da educa-
ção, não se veja como sujeito da mesma. Para ilustrar, relatarei 
um caso ocorrido em uma escola pública de Goiânia. 
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Em uma aula de 

a professora 

higiene e bons 

consumida. Um trabalhador 

também porque aprenderiam erroneamente a fazer 

construção e qualidade da escola local.

O trabalhador não-docente em questão defendeu-se dizendo 
que não tinha noção da importância de seu trabalho para o 
ensino dos alunos e que procedera daquela forma porque, se 

de ser consumida pelos estudantes.
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Para resolver o problema, discutiram o processo de trabalho 

adequado, em todos os intervalos, possibilitando, assim, que 
-

quer hora.

Nessa reunião, o diretor aproveitou o episódio 
para ampliar a discussão, levando em pau-
ta a importância de cada um no processo 
chamado educação. Após a reunião, a 
merendeira que estava presente saiu e foi 
conversar com as suas companheiras de 

cozinha sobre a importância do seu traba-
lho para a educação e para a escola. Ela explicou 

para a sua amiga que a merenda tem um papel importante 
no processo formativo, pois esta possibilita o aluno estar 
bem alimentado e preparado fisiologicamente para apren-
der o conteúdo ministrado em sala de aula. Assim como as 
merendeiras, o pessoal da limpeza também discutiu o seu 
papel educativo e perceberam que suas ações contribuem 
com o processo pedagógico, pois eles ensinam as crian-
ças lições de higiene e organização por meio do exercício 
de sua função, temas importantes para uma vida social. A 
feira de ciências realizada nesta escola contou com a par-
ticipação dos estudantes, professores e funcionários que 
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Etambém colaboraram com o enriquecimento cultural da 

amostra. O diretor em questão investiu em educação con-
tinuada para todos os trabalhadores, aproveitando tam-
bém para que estes tivessem noção da importância de sua 
participação no conselho escolar, que reúne professores, 
funcionários, comunidade local, pais e alunos, que juntos 
definem os rumos da escola, tendo todos os representan-
tes, inclusive, direito a voto. Os resultados dessa interação 
foram perceptíveis no dia-a-dia da escola, bem como na 
participação ativa de todos, no conselho escolar.

Entendendo que são sujeitos na gestão da escola, todos 
começaram a participar e contribuir, interagindo no pro-
cesso da educação garantindo a qualidade da escola públi-
ca que todos desejamos e juntos podemos construir.

Essa história evidencia que a construção coletiva é possível 
e que somente com a participação de todos na escola vamos 
construir, de fato, vivências e aprendizados que contribuem 
para a construção e efetivação da gestão democrática. 

Espero que as reflexões, desenvolvidas neste caderno, 
contribuam com a formação continuada de cada um dos 
cursistas e, sobretudo, com o engajamento destes na cons-
trução de uma escola pública, popular e democrática!
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